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XXV - MERCHANDISING é a técnica de veicular ou men-
cionar produtos, marcas ou serviços de forma não ostensiva e não
declaradamente publicitária em um programa de televisão ou rádio,
filme cinematográfico, espetáculo teatral e outros.

XXVI - OFERTA são todos os métodos, técnicas e ins-
trumentos que visam aproximar o consumidor dos alimentos colo-
cados à sua disposição no mercado pelos fornecedores.

XXVII - PATROCÍNIO é o custeio total ou parcial da pro-
dução de material, programa de rádio ou televisão, evento, projeto
comunitário, atividade cultural, artística, esportiva, de pesquisa ou de
atualização científica, concedido como estratégia de marketing, bem
como custeio dos participantes das atividades citadas.

XXVIII - PEÇA PUBLICITÁRIA é cada um dos elementos
produzidos para uma campanha publicitária ou de promoção de ven-
das, com funções e características próprias que seguem a especi-
ficidade e linguagens próprias de cada veículo. Exemplos: anúncio,
encarte, filmete, spot, jingle, cartaz, cartazete, painel, letreiro, disp l a y,
folder, banner, móbile, outdoor, busdoor, brinde, etc.

XIX - PORÇÃO é a quantidade média do alimento que
deveria ser consumida por pessoas sadias, maiores de 36 meses de
idade, em cada ocasião de consumo, com a finalidade de promover
uma alimentação saudável. No caso de indivíduos com idade inferior
a 36 meses, considera-se a quantidade constante no regulamento téc-
nico específico do alimento em questão. Quando não existir regu-
lamento técnico específico, é aquela apresentada pelo fornecedor ou
distribuidor como sendo a adequada para o consumo, desde que não
contrarie o conhecimento técnico-científico vigente.

XXX - PROMOÇÃO COMERCIAL é o conjunto de ati-
vidades informativas e de persuasão procedente de empresas res-
ponsáveis pela produção ou manipulação, distribuição e comercia-
lização com o objetivo de induzir a aquisição ou venda de um de-
terminado produto.

XXXI - PROPAGANDA/PUBLICIDADE Conjunto de téc-
nicas e atividades de informação e persuasão com o objetivo de
divulgar conhecimentos, tornar mais conhecido e/ou prestigiado de-
terminado produto ou marca, visando a exercer influência sobre o
público por meio de ações que objetivem promover e/ou induzir a
prescrição, a aquisição, a utilização e o consumo de alimentos.

XXXII - PROPAGANDA/PUBLICIDADE/PROMOÇÃO
COMERCIAL DE ALIMENTO DESTINADA ÀS CRIANÇAS é
aquela realizada para alimento de uso direto ou empregado em pre-
paro caseiro, destinado diretamente ao consumo por crianças, ou que,
de alguma forma, esteja sendo comercializado ou apresentado como
apropriado para esse grupo populacional.

CAPÍTULO II
Dos Requisitos Gerais
Art. 5º As informações exigidas por este Regulamento, de-

vem ser veiculadas de maneira adequada, ostensiva, correta, clara,
precisa e em língua portuguesa.

Parágrafo único Quando exibidas em linguagem escrita, as
informações exigidas por este regulamento devem ser apresentadas
em cores que contrastem com o fundo do anúncio, estar dispostas no
sentido predominante da leitura da peça publicitária e permitir a sua
imediata visualização, guardando entre si as devidas proporções de
distância, indispensáveis à legibilidade e destaque.

Art. 6º Na oferta, propaganda, publicidade e outras práticas
correlatas cujo objetivo seja a promoção comercial dos alimentos com
quantidade elevada de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans,
de sódio e de bebidas com baixo teor nutricional, é exigido:

I - Que a sua realização seja direta e verdadeira, de forma a
evidenciar o caráter promocional da mensagem;

II - Que sejam facilmente distinguíveis como tais, não im-
portando a sua forma ou meio utilizado;

PORTARIA No- 293, DE 28 DE JUNHO DE 2010

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 1097/GM, de 22 de maio de 2006, que define a Programação Pactuada e Integrada da Assistência em Saúde;
Considerando a Portaria nº 204/GM, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento

e,
Considerando as planilhas encaminhadas pela Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil do Rio de Janeiro, por meio do Ofício GS/CIB-RJ nº 19, de 01 de junho de 2010, resolve:
Art. 1º Remanejar o limite financeiro anual referente à assistência de média e alta complexidade hospitalar e ambulatorial sob gestão estadual, conforme descrito no anexo I desta Portaria, e sob gestão dos

municípios habilitados à Gestão Plena do Sistema Municipal e aderidos ao Pacto pela Saúde 2006, conforme detalhado nos anexos II e III.
§ 1º O total de recurso financeiro anual do estado do RIO DE JANEIRO, referente ao bloco de financiamento da atenção de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar, corresponde a R$

2.103.421.198,85 assim distribuído:

Destino Valor Anual Detalhamento
Total dos recursos transferidos ao Fundo Estadual de Saúde - FES 454.798.621,83 Anexo I

Total dos recursos transferidos aos Fundos Municipais de Saúde - FMS 1.578.433.292,30 Anexo II
Total dos recursos
retidos no Fundo

Nacional de Saúde

70.189.284,72 Anexo III

§ 2º Estão inclusos neste bloco de financiamento os valores referentes aos incentivos do Centro de Especialidades Odontológicas - CEO, no valor de R$ 7.048.800,00 e do Serviço de Atendimento Móvel às
Urgências - SAMU, no valor de R$ 35.076.000,00.

§ 3º O Estado e os Municípios farão jus à parcela mensal correspondente a 1/12 (um doze avos) dos valores descritos nos anexos desta Portaria.
Art. 2º Instruir que o remanejamento do recurso concedido por meio desta Portaria não acarretará impacto no teto financeiro global do Estado.
Art. 3º Estabelecer que o Fundo Nacional de Saúde adote as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do valor mensal para o Fundo Estadual de Saúde e Fundos Municipais de Saúde,

correspondentes.
Parágrafo Único. Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho: 10.302.1220.8585-0033 - Atenção à Saúde

da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos financeiros vigentes a partir de 1º de junho de 2010.

ALBERTO BELTRAME

III - Que seja(m) veiculado(s) alerta(s) sobre os perigos do
consumo excessivo desses nutrientes por meio da(s) seguinte (s) men-
sagem (s), aplicável(s) de acordo com os casos descritos abaixo:

a) "O (nome/ marca comercial do alimento) contém muito
açúcar e, se consumido em grande quantidade, aumenta o risco de
obesidade e de cárie dentária".

b) "O (nome/ marca comercial do alimento) contém muita
gordura saturada e, se consumida em grande quantidade, aumenta o
risco de diabetes e de doença do coração".

c) "O (nome/ marca comercial do alimento) contém muita
gordura trans e, se consumida em grande quantidade, aumenta o risco
de doenças do coração".

d) "O (nome/ marca comercial do alimento) contém muito
sódio e, se consumido em grande quantidade, aumenta o risco de
pressão alta e de doenças do coração".

IV - Quando o alimento ou o conjunto a que ele pertença
possuir quantidade elevada de dois ou mais nutrientes, deverá ser
aplicado o seguinte alerta cumulativamente em relação aos nutrientes:
"O (nome/ marca comercial do alimento ou conjunto) contém mui-
to(a) [nutrientes que estão presentes em quantidades elevadas], e se
consumidos(as) em grande quantidade aumentam o risco de obesidade
e de doenças do coração".

Art. 7º Os alertas a que se refere o artigo 6º devem ser
contextualizados na peça publicitária, de maneira que sejam pro-
nunciados pelo personagem principal, quando a peça publicitária for
veiculada na televisão ou outros meios audiovisuais; proferidos pelo
mesmo locutor, quando veiculada em rádio; e, quando se tratar de
material impresso, o alerta deve causar o mesmo impacto visual que
as demais informações presentes na peça publicitária.

§ 1º A locução dos alertas deve ser perfeitamente com-
preensível.

§ 2º Se a propaganda ou publicidade de televisão não apre-
sentar personagem principal, os alertas devem observar os seguintes
requisitos:

a) após o término da mensagem publicitária, os alertas serão
exibidos em cartela única, com fundo verde, em letras brancas, de
forma a permitir a perfeita legibilidade e visibilidade, permanecendo
imóvel no vídeo;

b) a locução deve ser feita com voz adulta e perfeitamente
compreensível;

c) a cartela deverá ocupar a totalidade da tela.
§ 3º Na internet, os alertas serão exibidos de forma per-

manente, visível, juntamente com a peça publicitária, e devem causar
o mesmo impacto visual que as demais informações presentes na
propaganda ou publicidade.

Art. 8º É obrigatória a veiculação do alerta a que se refere o
artigo 6º em amostras grátis de alimentos com quantidades elevadas
de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio, e de
bebidas com baixo teor nutricional, bem como em cupons de des-
conto para a promoção desses alimentos.

Art. 9º Todo material publicitário referente ao patrocínio de
fornecedores ou distribuidores dos alimentos com quantidades ele-
vadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio, e de
bebidas com baixo teor nutricional deve veicular o alerta exigido pelo
art. 6º.

Art. 10 A divulgação de programas ou campanhas sociais
que mencionem nome/marcas dos alimentos com quantidades ele-
vadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio, e de
bebidas com baixo teor nutricional, ou que tenham por objetivo a
promoção comercial desses alimentos deve observar todas as dis-
posições desta resolução, inclusive quanto ao alerta exigido pelo art.
6º.

Art. 11 Não poderão constar na propaganda, publicidade ou
outras práticas correlatas cujo objetivo seja a promoção comercial de
alimentos e bebidas citados no caput do artigo 1º, indicações, de-
signações, denominações, símbolos, figuras ou desenhos que pos-
sibilitem interpretação falsa, erro e confusão quanto à origem, a
procedência, a natureza, a qualidade, a composição ou que atribuam
características nutritivas superiores àquelas que realmente possuem,
tais como:

I - Informar ou sugerir que qualquer tipo de alimento seja
completo nutricionalmente ou que supra todas as necessidades nu-
tricionais dos seres humanos, excetuando-se o leite materno quando
consumido até os seis meses de idade;

II - Informar ou sugerir que o consumo do alimento cons-
titui-se em garantia para uma boa saúde, inclusive no que diz respeito
às expressões que o caracterize como fundamental ou essencial para
o crescimento e desenvolvimento de crianças, excetuando-se o leite
materno; e salvo quando aprovado por órgão competente ou disposto
em regulamento técnico específico;

III - Desestimular de qualquer forma o aleitamento materno
exclusivo até os seis meses de idade e complementar até os dois anos
de idade ou mais;

IV - Informar ou sugerir que alimentos que possuam em sua
composição nutrientes e fibras alimentares adicionados intencional-
mente possam atuar como substitutos de alimentos que os possuam
naturalmente em sua composição;

V - Utilizar expressões ou sugerir de qualquer forma que o
alimento é saudável ou benéfico para a saúde, quando este for clas-
sificado com quantidades elevadas de açúcar, de gordura saturada, de
gordura trans, ou de sódio e bebidas com baixo teor nutricional;

VI - Informar ou sugerir que alimentos com quantidades
elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio e
de bebidas com baixo teor nutricional possam substituir uma refeição,
salvo quando aprovado por órgão competente ou disposto em re-
gulamento técnico específico.

CAPÍTULO III
DA PUBLICIDADE, PROPAGANDA E PROMOÇÃO CO-

MERCIAL PARA AS CRIANÇAS
Art. 12 Em toda e qualquer forma de propaganda, publi-

cidade ou promoção comercial de alimentos com quantidades ele-
vadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio e de
bebidas com baixo teor nutricional direcionada a crianças, é obri-
gatório o alerta a que se refere o artigo 6º dessa resolução, devendo
ser observada principalmente a contextualização do alerta na peça
publicitária.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 13 Todos os abrangidos por esta Resolução terão o

prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data de sua
publicação para promover as adequações necessárias ao Regulamento
Técnico.

Art. 14 As empresas deverão manter em seu poder, à dis-
posição da Autoridade Sanitária os dados fáticos, técnicos e cien-
tíficos que dão sustentação à mensagem publicitária.

Art. 15 As empresas devem informar a todo o seu pessoal de
comercialização e divulgação de alimentos, incluindo as agências de
publicidade, sobre este Regulamento Técnico e as responsabilidades
no seu cumprimento.

Art. 16 O descumprimento das disposições contidas nesta
Resolução constitui infração sanitária, nos termos da Lei nº 6.437, de
20 de agosto de 1977, sem prejuízo das responsabilidades civil, ad-
ministrativa e penal cabíveis.

Art. 17 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO
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